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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ELTON FERREIRA DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : JOSIEL ANTONIO NOGUEIRA - SP379447
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  FALTA  GRAVE  POR
DESOBEDIÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO. PERDA DE DIAS REMIDOS.
E  LAPSO  PARA  PROGRESSÃO.  REGRESSÃO  DE  REGIME. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  contra  decisão que não conheceu do habeas corpus,  em que se
discute a homologação de falta grave por desobediência a ordem de servidor da unidade
prisional, com declaração de perda de 1/6 do tempo remido, interrupção do lapso temporal
para fins de progressão e regressão ao regime fechado.
2.  Fato  relevante.  A  decisão  de  execução  penal  reconheceu  que  o  sentenciado,
inicialmente, recusou-se a cumprir a ordem de mudança de pavilhão, proferindo palavras
de  inconformismo,  tendo  posteriormente  acatado  a  determinação  após  diálogo.  A
homologação da falta grave fundamentou-se em depoimentos de servidores colhidos em
sindicância e no enquadramento nos arts. 50, VI, e 39, II, da LEP, com perda de dias
remidos (art. 57 da LEP) e reinício da contagem do prazo para benefícios (art. 127 da
LEP), ressalvado o livramento condicional,  com ratificação nos termos do  art.  252 do
RITJSP.

II. Questão em discussão
3. Questões em discussão: (i) saber se a conduta de resistência verbal, resolvida depois
por diálogo, subsume-se ao tipo de falta grave por desobediência (LEP,  art. 50, VI, c/c
art.  39, II);  (ii)  saber  se  a  revisão  da  conclusão  das  instâncias  ordinárias  demanda
revolvimento  de  fatos  e  provas,  inviável  na  via  do habeas  corpus;  (iii)  saber  se  os
consectários aplicados (perda de dias remidos,  interrupção do lapso para progressão e
regressão  de  regime)  observam  os  arts.  57  e  127  da  LEP;  e  (iv)  saber  se  o  agravo
regimental apresenta argumentos aptos a modificar a decisão agravada.
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III. Razões de decidir
4.  Os  elementos  colhidos  em  sindicância,  inclusive  depoimentos  de  servidores,  são
suficientes  para  demonstrar  a  desobediência  a  ordem  funcional  e  a  perturbação  da
disciplina, caracterizando falta grave nos termos dos arts. 50, VI, e 39, II, da LEP.
5.  A pretensão de desconstituir  as premissas fáticas fixadas pelas instâncias ordinárias
demandaria  revolvimento  de  fatos  e  provas,  providência  incompatível  com o  rito  do
habeas corpus e insuscetível de exame em agravo regimental que o impugna.
6.  A perda  de  dias  remidos  e  o  reinício  da  contagem do  lapso  para  benefícios  estão
autorizados pelos arts. 57 e 127 da LEP, sendo legítima a regressão ao regime fechado
como consequência da falta grave reconhecida.

IV. Dispositivo
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantida a decisão agravada
por seus próprios fundamentos.
Dispositivos relevantes citados:
Lei de Execução Penal,  art. 39, II; Lei de Execução Penal,  art. 50, VI; Lei de Execução
Penal, art. 57; Lei de Execução Penal, art. 127; RITJSP, art. 252
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 819.078/SP, Sexta Turma, DJe 15/6/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 19 de agosto de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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ADVOGADO : JOSIEL ANTONIO NOGUEIRA - SP379447
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  FALTA  GRAVE  POR
DESOBEDIÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO. PERDA DE DIAS REMIDOS.
E  LAPSO  PARA  PROGRESSÃO.  REGRESSÃO  DE  REGIME. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  contra  decisão que não conheceu do habeas corpus,  em que se
discute a homologação de falta grave por desobediência a ordem de servidor da unidade
prisional, com declaração de perda de 1/6 do tempo remido, interrupção do lapso temporal
para fins de progressão e regressão ao regime fechado.

2.  Fato  relevante.  A  decisão  de  execução  penal  reconheceu  que  o  sentenciado,
inicialmente, recusou-se a cumprir a ordem de mudança de pavilhão, proferindo palavras
de  inconformismo,  tendo  posteriormente  acatado  a  determinação  após  diálogo.  A
homologação da falta grave fundamentou-se em depoimentos de servidores colhidos em
sindicância e no enquadramento nos arts. 50, VI, e 39, II, da LEP, com perda de dias
remidos (art. 57 da LEP) e reinício da contagem do prazo para benefícios (art. 127 da
LEP), ressalvado o livramento condicional,  com ratificação nos termos do  art.  252 do
RITJSP.
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II. Questão em discussão

3. Questões em discussão: (i) saber se a conduta de resistência verbal, resolvida depois
por diálogo, subsume-se ao tipo de falta grave por desobediência (LEP,  art. 50, VI, c/c
art.  39, II);  (ii)  saber  se  a  revisão  da  conclusão  das  instâncias  ordinárias  demanda
revolvimento  de  fatos  e  provas,  inviável  na  via  do habeas  corpus;  (iii)  saber  se  os
consectários aplicados (perda de dias remidos,  interrupção do lapso para progressão e
regressão  de  regime)  observam  os  arts.  57  e  127  da  LEP;  e  (iv)  saber  se  o  agravo
regimental apresenta argumentos aptos a modificar a decisão agravada.

III. Razões de decidir

4.  Os  elementos  colhidos  em  sindicância,  inclusive  depoimentos  de  servidores,  são
suficientes  para  demonstrar  a  desobediência  a  ordem  funcional  e  a  perturbação  da
disciplina, caracterizando falta grave nos termos dos arts. 50, VI, e 39, II, da LEP.

5.  A pretensão de desconstituir  as premissas fáticas fixadas pelas instâncias ordinárias
demandaria  revolvimento  de  fatos  e  provas,  providência  incompatível  com o  rito  do
habeas corpus e insuscetível de exame em agravo regimental que o impugna.

6.  A perda  de  dias  remidos  e  o  reinício  da  contagem do  lapso  para  benefícios  estão
autorizados pelos arts. 57 e 127 da LEP, sendo legítima a regressão ao regime fechado
como consequência da falta grave reconhecida.

IV. Dispositivo

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantida a decisão agravada
por seus próprios fundamentos.

Dispositivos relevantes citados:

Lei de Execução Penal,  art. 39, II; Lei de Execução Penal,  art. 50, VI; Lei de Execução
Penal, art. 57; Lei de Execução Penal, art. 127; RITJSP, art. 252

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC 819.078/SP, Sexta Turma, DJe 15/6/2023.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ELTON  FERREIRA  DE

SOUSA contra a decisão que não conheceu do habeas corpus.

Consta que houve decisão que reconheceu a prática de falta grave, declarou a

perda de 1/6 do tempo remido, a interrupção do lapso temporal para fins de progressão de

regime e determinou a regressão ao regime fechado.
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A defesa agravou ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que negou

provimento ao recurso (fls. 11-14).

Nas  razões  do  presente  recurso,  a  defesa  sustenta  a  ocorrência  de

constrangimento ilegal, vez que, no seu entender, impôs ao agravante a punição máxima

da execução penal a uma conduta que não guarda adequação típica com os requisitos da

falta grave.

Alega que "a questão aqui é de direito: a tipicidade do  art. 50, VI, da LEP

exige  uma desobediência  que  afronte  a  ordem e  a  disciplina  de  forma concreta.  Um

questionamento verbal prontamente resolvido pela via do diálogo não possui o dolo de

subversão necessário para a configuração da falta grave" (fl. 105).

Afirma haver a configuração de erro de subsunção típica.

Aduz ser desnecessário o revolvimento probatório.

Menciona afronta ao princípio da proporcionalidade.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do

pleito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja conhecido e provido o presente

agravo regimental, concedendo a ordem pretendida.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 101.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório. 

VOTO

No presente recurso, o agravante pede a reversão do julgado ora agravado. Da

decisão  impugnada,  entretanto,  colhe-se  que  analisou  de  forma  devidamente

fundamentada os pontos apresentados.

A controvérsia cinge-se a saber se a homologação da falta grave, nos moldes

em que imposta, teria se dado de forma correta.

A moldura fática do acórdão indica que (fls. 13 e ss.):
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[...]  Trata-se  de  controvérsia  sobre  a  sanção  disciplinar
aplicada ao sentenciado, por cometimento de falta grave em 22/07/2025,
em  que  teria  descumprido  ordem  de  servidor  da  Unidade  Prisional.
Consta que, ao lhe ser solicitado que mudasse de pavilhão, o sentenciado
se negou a obedecer,  proferindo as seguintes palavras:  “Não vou sair
daqui, vocês estão cometendo injustiça, não vou aceitar isso.”.

Somente  após  longo  diálogo,  o  sentenciado  procedeu  à
mudança ordenada.

A respeitável decisão agravada entendeu comprovado o fato a
partir dos depoimentos colhidos e das demais provas amealhadas, que
seriam  suficientes  para  a  responsabilização  administrativa  do
sentenciado, cuja conduta trouxe subversão à ordem e à disciplina no
estabelecimento  prisional,  infringindo  o  artigo  50,  inciso  VI,
(desobediência) e artigo 39, inciso II, ambos da Lei de Execução Penal.

Nada  obstante  os  respeitáveis  argumentos  expendidos  na
minuta  recursal,  durante  a  sindicância  foram  colhidos  elementos
confiáveis  da  conduta  imputada  ao  sentenciado,  como  se  vê  nos
depoimentos  prestados  por  Washington  Demori  Borges  e  Marcelo
Monteiro,  que  gozam  de  fé  pública,  os  quais  confirmam  que  o
sentenciado desobedeceu à ordem para proceder à mudança de pavilhão,
tendo agido de forma desrespeitosa e desobediente.

Por outro lado, nenhum reparo comporta o enquadramento da
conduta como falta grave, conforme artigo 50, inciso VI, e artigo 39,
inciso II, ambos da Lei de Execução Penal, conforme fundamentado na
decisão, o que ora se ratifica integralmente, como autoriza o artigo 252,
do  RITJSP,  inclusive  no  que  toca  à  perda  dos  dias  remidos,  pois
corretamente observadas as circunstâncias do artigo 57,  da LEP, e ao
reinício  da  contagem do prazo de  cumprimento da  pena para  futuros
benefícios,  conforme  artigo  127,  da  LEP,  salvo  com  relação  ao
livramento condicional. [...] 

Ante  o  exposto,  pelo  presente  voto,  NEGA-SE
PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos acima expostos.

Esses fatores, considerados em conjunto, levaram o Tribunal à conclusão de

que o agravante deveria sofrer a reprimenda nos moldes exatos em que fora imposta.

Com efeito, para que fosse possível desconstituir essas premissas, devidamente

fundamentadas  em  fatos  concretamente  extraídos  dos  autos,  seria  necessário  o

revolvimento de toda a matéria de fatos e provas, o que não é admitido no rito do habeas

corpus.

A esse respeito:
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[...]  De tal  modo, não é possível na via eleita desconstituir
referida  conclusão,  porquanto  demandaria  indevido  revolvimento  de
fatos  e  provas  [...]  (AgRg  no  HC  n.  904.707/SP,  relator  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe
de 22/8/2024).

[...] A reforma das conclusões a que chegaram as instâncias
ordinárias  constitui  matéria  que  refoge  ao  restrito  escopo  do habeas
corpus,  porquanto  demanda  percuciente  reexame  de  fatos  e  provas,
inviável no rito eleito [...] (AgRg no HC n. 903.566/SP, relator Ministro
Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  10/6/2024, DJe  de
12/6/2024).

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

Por  fim,  destaque-se  que,  no  presente  agravo  regimental,  não  se  aduziu

qualquer  argumento  apto  a  ensejar  a  alteração  da  decisão  ora  agravada,  devendo  ser

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª.

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão

agravada por seus próprios fundamentos.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.097.415 / SP

Número Registro: 2026/0188863-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00201740820258260502 20000022620148260363 201740820258260502 70047837420148260114 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSIEL ANTONIO NOGUEIRA 
ADVOGADO : JOSIEL ANTONIO NOGUEIRA - SP379447
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ELTON FERREIRA DE SOUSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELTON FERREIRA DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : JOSIEL ANTONIO NOGUEIRA - SP379447
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/08/2026 a
19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas
e Joel  Ilan Paciornik votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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